
O município e a saúde, por Heimann, 
L.S.; Carvalheiro, J.R.; Donato, A. ; 
Ibanhes, L.C.; Lobo, E.F.; Pessoto, 
U.C. - Editora HUCITEC, São Paulo, 
1992. 

A publicação de "O Município e 
a Saúde" reforça-nos a percepção de que 
uma nova linha temática vem se consti­
tuindo no interior da recente, e intensa, 
produção intelectual em Saúde Coletiva. 
Vinda de autores inseridos em distintas 
instituições de produção de conheci­
mento, aderida a diversas modalidades 
de desenho investigatório e múltiplas va­
riantes interpretativas - postas, assim, 
em franco diálogo - esta nova natureza 
de reflexão mostra-nos os sinais indubi-
táveis de sua conformação. 

Tal linha encontra sua síntese 
em uma questão colocada já às primeiras 
páginas deste livro: diante da trajetória 
identificada por seus autores na Política 
Pública (das AIS ao SUDS, desembo­
cando na Municipalização) à medida que 
esta política busca realizar a Reforma 
Sanitária, surpreende-nos a singela inda­
gação:"... e a Epidemiología, o que tem a 
ver com isso?" 

Não se engane, porém, o leitor. 
A modéstia da dúvida não representa 
simplificação de resposta, muito menos 
simplicidade da pergunta! Aliás, este 
agradável texto está repleto dessas 
"armadilhas". Sua marcação "teatral" 
(com "prólogo, dramaturgia - dramas e 
comédias, com três atos e um entreato -
e epílogo") ou o descontraído modo de 
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nomear suas partes ("A Câmara dos ve­
readores: espelho, município meu, existe 
alguém no mundo mais parecido contigo 
do que eu?"; "os Municípios Médios: 
hoje não haverá ensaio: toca em frente 
que a apresentação vai ser ao vivo, 
mesmo!") demarcam caminhos reflexivos 
cuja relevância não se deixa surpreender 
numa leitura desatenta. 

A leveza da linguagem deste 
trabalho, que nos remete à rica simbo-
logia dos bons textos literários, esconde 
grandes pretensões. Pretensões que lo­
calizamos justamente naquela indagação-
trilha, que tomamos do texto pela voz 
de seus autores, nosso "coro", arautos 
do "drama". 

Sua origem deriva de profundos 
questionamentos no plano 
epistemológico, tornados ainda mais 
complexos quando examinados no plano 
das práticas e da reorganização dos 
serviços. Daí a legitimidade das 
perguntas que o "coro" porta: é possível 
investigar os serviços? De quais 
referenciais dispomos, de quais 
carecemos? A que campo-síntese do 
conhecimento pertencerá um objeto a 
eles referido? 

A resposta ensaiada nos co­
loca, sem dúvida, frente a frente com a 
questão da interação entre política e téc­
nica, no caso, com as possibilidades de 
intercomunicação da política pública com 
a tecnologia de reorganização dos servi­
ços, a propósito da municipalização. Ou 
seja, examina-se a municipalização en­
quanto estratégia política daquela reor­
ganização. 



Essa estratégia, segundo os au­
tores, ao pretender aderir à Reforma Sa­
nitária em seus postulados substantivos, 
requer, como contrapartida da descen­
tralização decisoria, urna reorientação 
das ações constituidoras dos serviços, 
com o que "...a municipalização deixará 
de ser tática convenial, de repasse de re­
cursos...", para significar algo no plano 
técnico, isto é, a assunção de necessi­
dades que, em nova espacialização (o 
município), podem ser, então, detecta­
das. Requer, portanto, a requalificação 
da tradicionalmente reduzida tradução 
dessas necessidades: "Até o final da dé­
cada de 70, era responsabilidade do mu­
nicípio atender às "urgências clínicas". 
Os municípios respondiam distribuindo 
medicamentos, oferecendo serviço de 
transporte (...) dando passagens ou di­
nheiro (...) Do início da década de 80 em 
diante, na perspectiva da consolidação 
das AIS, passando pela municipalização, 
(....) respondiam construindo Postos de 
Saúde e/ou ampliando os já existentes 
Postos de Atendimento Médico". 

O leitor encontrará nas páginas 
deste livro um rico material empírico, 
coletado sobre os diferentes processos 
de municipalização, e uma não menos 
rica exploração metodológica de sua in­
vestigação. Combinando o estudo do 
poder local com o estudo da estrutu­
ração assistencial, o texto nos faz circu­
lar pelo dia a dia do exercício decisorio, 
nas CIMS (Comissões interinstitucionais 
municipais de saúde) e outros organis­
mos gerenciais, pelas concepções que 
trazem seus agentes-sujeitos e lhes in­
formam a decisão, tanto quanto pelas 
tentativas municipais de consolidar sis­

temas de interação interinstitucional, de 
inovar a dimensão gerencial ou de arti­
cular práticas no interior dos serviços. 

Tudo isto nos é relatado com a 
sensibilidade muito própria de pesquisa­
dores que se valem do estudo qualita­
tivo, modalidade de pesquisa científica 
que quase sempre nos suscita a necessi­
dade de uma dupla socialização: o relato 
não só dos "resultados", dados objetivos 
que pouco traduzem de sua fecundidade 
investigatória, mas também do depoi­
mento sobre sua vivida experimentação. 
E assim o fazem estes autores, expondo-
se/expondo-nos o instigante e pedagó­
gico cotidiano da pesquisa. 

Cabe apontar, por fim, um ou­
tro tipo de riqueza do texto, cuja natu­
reza metodológica a revela como o cerne 
d'"o que a Epidemiología tem a ver com 
isso?". Tomando da Epidemiología me­
nos a sua dimensão de ciência, abs­
tração teórica do real, e mais sua di­
mensão de conhecimento operante da 
ação transformadora deste mesmo real, 
os autores buscam, também aí, a inte­
ração política-técnica. Desse modo ve­
remos articular-se à municipalização (e 
municipalização como o esquadrinha-
mento político-administrativo de um es­
paço humanamente geográfico), uma 
tentativa de tradução dessas repartições 
para o plano das práticas e do trabalho 
em saúde. Lançam mão, então, do con­
ceito de território, tal como definido por 
Carvalho, C.A.J, e inspirado em 
H.Lefèvre (La Production d'Espace). Com 
o apoio dos postulados epidemiológicos, 
enquanto instrumental que permitiria 
esta apreensão do humano-geográfico, o 



território pode vir a ser, tanto para a pes­
quisa quanto para os serviços, uma pro­
dutiva espacialização social do 
município, espaciaiização ético-política 
de seus sujeitos e simultaneamente 
espaciaiização tecnológica de suas ações 
em saúde. Caminho lançado, resta-nos 
enquanto campo de saber, a Saúde 
Coletiva, participar de seu 
desenvolvimento. 
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Recentemente, os profissionais 
das áreas denominadas "da saúde e 
afins**, tem se enriquecido com a 
contribuição de um grande número de 
publicações, que procuram refletir sobre 
políticas publicas, políticas sociais, ética, 
movimentos sociais, condições de vida, 
lazer, acesso aos bens coletivos, 
cidadania, entre outros temas, que, já há 
um bom tempo, fazem parte dos estudos 
de diversos profissionais. 

Há que se ressaltar, no entanto, 
que muitas vezes a incorporação destas 
discussões e reflexões não ultrapassa os 

jardins das universidades, escolas ou 
organismos nacionais-internacionais 
citados como locus de reconhecida 
"competência" para este tipo de 
trabalho. 

Nesta direção, a coletânea 
organizada por Eugênio Vilaça Mendes 
destaca-se por se propor a ir além dos 
jardins. 

Como adianta o próprio autor 
na introdução da coletânea, está é -
"destinada a ser utilizada, como material 
de reflexão, por aqueles profissionais de 
saúde que, concretamente, trabalham 
nos serviços de saúde..." Sem sermos 
piegas, e tentando não nos resvalarmos 
para o outro extremo, o livro encontra-se 
entre aqueles com pretensão, tão 
saudável de estender o debate para um 
grupo maior de sujeitos. Sem dúvida, 
seja para quem já conheceu os textos de 
forma dispersa, ou para quem vai le-los 
pela primeira vez, a organização feita por 
Mendes, de forma direta, didática e 
convidativa, nos ajuda a repensar alguns 
momentos das políticas de saúde no 
Brasil, ocorridos de 1987 para cá, que 
merecem ser lidos e/ou relembrados. 

Na primeira parte do livro, o 
autor assume escrever de forma 
posicionada sobre a discussão de nossos 
tempos: o pensamento neoliberal, a 
questão do Estado e as políticas de 
saúde no Brasil na década de 1980. 

Ao analisar de forma estrutural 
e descritiva o período, o autor resgata 
planos, metas e programas 
governamentais da década de 1980. Isto 




